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INTRODUÇÃO:

 

O projeto propõe estimular a utilização de medicamentos fitoterápicos, nas mais diversas patologias, destacando as vantagens desta terapia. Seguindo
recomendação do Ministério da Saúde, conforme Portaria GM/MS nº 971, de 3 de maio de 2006 e Decreto nº 5.813, de 22 de Junho de 2006 que
regulamenta as diretrizes da Politica Nacional de Plantas Medicinais. Estimulando a utilização de recursos terapêuticos, caracterizado pelo uso de
plantas medicinais, incentivando o desenvolvimento comunitário, a solidadriedade e a participação social, enfatizando a ideia de convivência e diálogo
entre o conhecimento tradicional e a ciência. A Organização Mundial da Saúde (OMS) veio recomendando, na segunda metade do século XX, aos
países que a formam, o desenvolvimento de pesquisas sobre o uso dos recursos vegetais locais como recurso terapêutico. Mais recentemente, este
organismo internacional definiu postura favorecedora da Medicina Tradicional. São desafios para o desenvolvimento da medicina tradicional,
complementar, alternativa ou não convencional: bases sólidas de cunho político, voltadas para este campo e desenvolvimento de aspectos cruciais de
segurança, eficácia e qualidade das práticas e terapias complementares.

Ainda mais, importa evidenciar que o eixo desta proposta é a atenção básica de saúde, ministrada, via de regra, nas unidades locais de atendimento da
população vinculada ao "cuidado continuado, humanizado e integral em saúde", o que envolve uma abordagem holística da questão saúde doença.

 

 

OBJETIVO GERAL:

 

O objetivo do presente estudo será diminuir o uso indiscriminado e elevado de medicamentos alopáticos nas Unidades Básicas de Saúde, por meio
deste projeto, em conformidade com as Políticas Públicas sobre plantas medicinais do Ministério da Saúde.

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

 

1-Divulgar para os funcionários das Unidades Básicas de Saúde, a importância da utilização das plantas medicinais, e incentivar esta terapia para os
pacientes.

2- Utilizar as plantas na sua forma mais natural, por isto será indicado o modo de preparo, o cultivo.

 

MÉTODO:

 

Local: Unidades de Saúde da Cidade de Campinas/SP.

 

Público Alvo: ESF e pacientes das UBS.

 

Participante: Profissional habilitado com conhecimentos em plantas medicinais.

 

Ações: dando início a este trabalho faz se necessário definir o termo Fitoterapia que é uma terapêutica caracterizada pelo uso de plantas medicinais,
em suas diferentes formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias isoladas, ainda que de origem vegetal. Quando um paciente toma uma droga
ativa (cópia sintética), talvez esteja se privando dos benefícios terapêuticos adicionais, que obteria ao fazer uso de uma planta curativa original. É o
conjunto de compostos presentes na planta medicinal, de preferência fresca, o responsável por suas atividades terapêuticas, ora combatendo seus



efeitos colaterais, ora associando os diferentes princípios ativos presentes na própria planta.

O modo de preparo deve ser formas simples e caseiras como: infusão, decocção e maceração em água (não utilizar álcool). É importante também dar
preferência para plantas que são cultivadas próximas a pessoa em tratamento, pois a planta irá fornecer o que o paciente precisa, seguindo o  princípio
de que a natureza cuida da natureza.

 

Políticas Públicas sobre Plantas Medicinais:

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) veio recomendando, na segunda metade do século XX, aos países que a formam, o desenvolvimento de
pesquisas sobre o uso dos recursos vegetais locais como recurso terapêutico. Mais recentemente, este organismo internacional definiu postura
favorecedora da Medicina Tradicional. A medicina tradicional, no entendimento desta instituição, inclui o uso de medicinas com base em ervas,
valorizando o uso das plantas com esta finalidade.

Seriam desafios para o desenvolvimento da medicina tradicional, complementar, alternativa ou não convencional: bases sólidas de cunho político,
voltadas para este campo e desenvolvimento de aspectos cruciais de segurança, eficácia e qualidade destas práticas e terapias.

Em relação à Fitoterapia e seu escopo, na legislação brasileira, vale evidenciar a Portaria 971, de 3 de maio de 2006, que aprovou a Política Nacional
de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde.

 

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO:

 

Não é recomendado o uso de fitoterápicos para gestantes, lactentes e crianças menores de um ano; Primeiro é preciso identificar, conhecer bem a
espécie da planta; Comprar em locais confiáveis (com certificação orgânica); Usar a planta fresca de fonte segura; Escolher as plantas medicinais, para
atender as necessidades do ser humano e não das doenças. As plantas a serem utilizadas devem crescer no mesmo ambiente em que vivemos, delas
recebemos os minerais, vitaminas e outros constituintes que necessitamos, para manter nossa saúde.

 

RESULTADOS ESPERADOS:

 

Promover mais uma oferta às Equipes de Saúde da Família, das Unidades de Saúde, da cidade de Campinas, beneficiando-se de Plantas Medicinais,
para o tratamento das mais diversas patologias, visando reduzir o uso de medicamentos alopáticos. Estimular o cultivo de Plantas Medicinais que são
nativas ou adaptáveis no Brasil, em Unidades de Saúde, ou mesmo em outro lugar, onde haja um espaço propício para tal, e porque não na residência
do paciente. E finalmente proporcionar ajuda psicológica aos pacientes, como terapia ocupacional a lida com a terra, e o cultivo de plantas medicinais.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:

 

Formulário Nacional da Farmacopéia Brasileira / Brasil, 2012. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2.ed. Brasília.

 

 Portaria GM/MS nº 971, de 3 de maio de 2006 e Decreto nº 5.813, de 22 de Junho de 2006.

 

 Shultz, Hänsel, Tyler, 2002. Fitoterapia Racional 4a.ed, 1a. ed bras, ed Manole.

 

 Martindale. The Extra Pharmacopoeia, 1996. 31 ª Ed. Royal Pharmaceutical    Society. London – UK.

 

 
 


